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Na onda da retoma

Na economia pouco se destrói, quase tudo se transforma. O sector dos serviços de advocacia é talvez aquele que mais 
reflecte a transformação de valor, na conjuntura que temos vivido desde que o mundo ocidental entrou em abalo 
financeiro há quase uma década. A intervenção no BES e mais recentemente no Banif já garantiu negócios e promete 
criar mais. As perspectivas ultrapassam largamente o universo limitado dos litígios e heranças das crises. Com a retoma 
chegam agora aos escritórios investimentos e fusões e aquisições, numa tendência que se reforçará. Assim o garanta 
a estabilidade política e legislativa. 

O sector da advocacia e serviços jurídicos passou pela fase mais grave da crise quase sem a sentir. Nos tempos em 
que Portugal viveu em recessão, as reestruturações e insolvências foram garantindo trabalho. Mas essa foi também a 
oportunidade para as maiores sociedades de advogados apostarem na internacionalização, aproveitando a onda de 
investimento estrangeiro em Portugal e a estratégia exportadora de empresas portuguesas. 

Quando se pensa hoje em exportações tem também de se incluir os serviços das sociedades de advogados. As mais 
importantes sociedades portuguesas de advogados estão hoje presentes não apenas nos óbvios mercados lusófonos, 
como Angola, Moçambique e Brasil, nem no natural país vizinho, a Espanha, mas também na Alemanha, França, Reino 
Unido e China. 

As intervenções no BES e no Banif encheram sem dúvida os escritórios de trabalho de litígio com as autoridades de 
supervisão ou em defesa delas. Houve até quem contratasse uma sociedade mesmo sem ter ainda qualquer problema, 
apenas para se proteger de eventuais acusações. Mas as sociedades de advogados têm actualmente também o típico 
trabalho de uma economia que se está a reanimar. Fusões e aquisições, fiscalidade e negócios no imobiliário são as 
actividades em alta que se reflectem igualmente nos perfis mais procurados na contratação de novos colaboradores. 

Estão instaladas as tendências que reflectem os serviços típicos da recuperação económica. O que preocupa as so-
ciedades de advogados? Na prática o mesmo que pode dar problemas aos empresários e investidores. Para que as 
tendências de retoma se reforcem é preciso estabilidade.

TEMPO DE VISÃO

A incerteza e a instabilidade política que têm assombrado o país levantaram novamente a questão: “crise: tema do 
passado ou matéria do futuro?”. Esta é a realidade que temos, ainda que não desejada pelos agentes económicos e 
sociedades aqui representadas, e que se espera que seja sol de pouca dura. Aos agentes políticos pede-se estabilidade 
e bom senso. Os tempos exigem que se olhe à distância, que se perspective o futuro do país com as condições neces-
sárias e facilitadoras de um ambiente favorável para os negócios e para o investimento. Pede-se mais visão e menos 
miopia. 

O ano de 2015 foi efectivamente um ano de viragem para o sector das sociedades de advogados, espelhado de forma 
evidente nesta 11ª edição do In-Lex. Dos tempos difíceis, de uma crise avassaladora sem precedentes, ficaram as mar-
cas, mas não ficou qualquer saudade. O sector animou, fruto da retoma de várias operações nas mais diversas áreas. 
Assistimos a um reforço das equipas, à criação de novos projectos societários, ao investimento em instalações novas 
e à manutenção da aposta nos mercados externos. Um ambiente mais favorável ao investimento impunha-se e mate-
rializou-se - para o bem dos negócios e do país. As empresas agradeceram, as sociedades de advogados aplaudiram. 

Se, por um lado, o ano de 2015 foi considerado positivo pela maioria dos intervenientes, por outro lado as projecções 
para 2016 continuam difíceis de perspectivar. Os votos do sector são de continuidade e estabilidade, nomeadamente 
política. Mas a realidade pode ser outra. 

Na actual conjuntura, de incerteza (global e local), é crítico para as empresas estarem suportadas com um apoio ju-
rídico de excelência – mais do que um fornecimento de serviços, impera o estabelecimento de parcerias sólidas e 
estratégicas. À semelhança da área da saúde, é consensual que a aposta é na prevenção – a mais consciente, com 
menos riscos e menos dispendiosa para os clientes. A cura, ainda que por vezes inevitável, tem custos superiores e 
mais riscos. A palavra de ordem é prevenção – uma advocacia de negócios preventiva. E é disto que trata este anuário, 
de sociedades com advogados especializados à altura dos desafios dos clientes. Os parceiros certos estão nas páginas 
que se seguem. Haja visão jurídica! 

editorial

HELENA GARRIDO
Directora do Jornal de Negócios

joão moura
Director da In-Lex
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O RETRATO DO ANUÁRIO

Internacionalização do sector está
assente em estratégia sustentada
�� É um dado assente: a diversificação dos 

mercados em que as sociedades de advoga-
dos portuguesas apostaram, através da inter-
nacionalização, foi feita de forma sustentada e 
está a ter continuidade, através de um reforço 
da presença mesmo em países com economias 
mais avançadas. Esta foi uma estratégia de res-
posta à crise dos últimos anos e mostra que 
uma das preocupações dos “players” do sector 
consistiu em dar resposta às solicitações que 
lhes foram colocadas pelas empresas-clientes. 
Neste In-Lex 2016 essa realidade é bem visível, 
seja através da diversidade de apostas feitas 
nos mercados externos, das áreas de prática 
de Direito que oferecem, ou da forma como 
reforçaram as suas equipas. 

Um universo superior a 3.300 advogados, 
dos quais cerca de 720 têm estatuto de sócio, 
2.000 de associados e mais de 600 com estatu-
to de estagiários, integram o conjunto das 136 
sociedades que marcam presença no anuário 
de 2016. Salvaguardando a diversidade da 
composição das firmas listadas no anuário, 
importa destacar o aumento do número mé-
dio de advogados por sociedade, em cerca de 
9%, relativamente à edição do ano anterior, 

(24,8 advogados / sociedade versus 22,7 em 
2015). Apesar de todas as categorias de carrei-
ra terem aumentado, a subida mais expressiva 
foi nos associados, seguida dos sócios e, por 
último, a categoria dos estagiários (com valo-
res médios em linha com a passada edição). 
Os dados apesentados nesta edição permitem 
aferir a seguinte análise das equipas: 3.366 
advogados, dos quais 22% têm estatuto de 
sócios, 59% estatuto de associados e 19% são 
advogados estagiários. 

Em matéria de recursos humanos é possível 
afirmarmos que “nem só de advogados vi-
vem as sociedades”. As firmas de advocacia 
representadas na presente edição do In-Lex 
colaboram ainda com 260 outros profissionais 
com formação jurídica ou outra, enquanto 
consultores, e dão emprego a mais de 1.100 
profissionais de outros sectores, onde se in-
cluem funcionários administrativos, pessoal 
técnico ligado aos recursos humanos ou à 
contabilidade, assim como especialistas nas 
áreas de marketing, comunicação empresarial 
ou tecnologias de informação. Esta é a realida-
de do sector: a aposta na profissionalização, 
com firmas de advocacia organizadas como 

empresas e focadas em prestar um melhor 
serviço aos clientes. 

UM SECTOR DE PEQUENAS, MÉDIAS E 
GRANDES SOCIEDADES
A criação de novos projectos, a fusão de so-
ciedades, assim como o reforço das equipas, 
fizeram parte da realidade do sector no ano 
de 2015. 

Numa análise detalhada à estrutura das equi-
pas das sociedades mais populosas deste 
In-Lex de 2016, constatamos que, duas socie-
dades ultrapassam os 200 advogados e outras 
duas estão muito próximas das duas centenas 
de causídicos - dados idênticos aos da pas-
sada edição. De destacar contudo, o facto do 
somatório dos advogados deste grupo ter au-
mentado (mais 33 advogados que em 2015), 
seguindo a tendência do reforço das equipas, 
e de uma sociedade se aproximar, pela primei-
ra vez, da barreira dos 300 causídicos.

Em suma, um grupo restrito de 8 sociedades 
conta com mais de uma centena de advoga-
dos. Há também um conjunto de seis escri-
tórios cuja equipa integra um número de ... 
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Comercial, Contencioso e Trabalho lideram.

Financeiro e Propriedade Intelectual foram os 
agrupamentos  que mais subiram no ranking.

causídicos num intervalo entre os 70 e os 100, 
enquanto 12 surgem no escalão das firmas 
que agregam entre 30 e menos de 70 juristas. 
No universo total das 136 estruturas represen-
tadas, aquelas que contam com menos de 30 
advogados estão em larga maioria: no total 
são 110 – dados muito próximos da realidade 
do sector, constituído em larga escala por so-
ciedades de pequena e média dimensão.

Uma apreciação mais detalhada às equipas 
destas 110 estruturas mostra que um grupo 
de 14 firmas integra um número inferior a cin-
co advogados, enquanto 48 têm entre cinco 
e menos de dez causídicos. Por seu turno, 39 
escritórios têm entre dez e menos de vinte 
advogados, enquanto 9 integram de duas a 
três dezenas. 

OFERTA DE SERVIÇOS: AS ÁREAS DE 
PRÁTICA COM MAIOR PESO
Para a maioria dos “players” do sector o ano 
de 2015 foi avaliado com nota positiva, com 
sinais da retoma nas mais diversas áreas. Esta 
realidade reflecte-se directamente na oferta 
dos serviços jurídicos prestados pelas socieda-
des representadas nesta edição do In-Lex, ain-
da que com algumas “marcas” de um passado 
recente desfavorável. Os votos destes “players” 
são claros: que as principais tendências de 
2015 se mantenham em 2016. Com incertezas, 
face ao clima de instabilidade política recente,  
mas com esperança. 

No topo da lista do “top 20” das áreas de prá-
tica – aquelas relativamente às quais são asse-
gurados serviços por parte do maior número 
das firmas de advocacia representadas nesta 
edição do In-Lex -, surgem novamente as áreas 
de Comercial, Contencioso,Trabalho e Fiscal.

No agrupamento do Direito Comercial enqua-
dram-se os profissionais mais especializados 
em Corporate Governance, Direito da Distri-
buição, Direito Societário, Direito Comercial, 
Reestruturação de empresas e Franchising. 
Um conjunto de 125 escritórios assegura 
apoio jurídico nestas áreas de prática. 

Consequência prática da conjuntura económi-
ca e financeira que marcou o País nos últimos 
anos, a área de Contencioso continua a estar 
em evidência nesta 11.ª edição do In-Lex, ao 
aparecer em segundo lugar na lista relativa 
aos serviços assegurados pelas sociedades 
representadas neste anuário. Um total de 111 
sociedades assegura serviços nos campos do 
Contencioso Administrativo, Civil, Fiscal e La-
boral, bem como na Recuperação de Créditos. 

O agrupamento do Direito do Trabalho des-
taca-se igualmente como uma das áreas mais 
concorridas. Um conjunto de 97 sociedades 
tem na sua estrutura advogados com maior li-
gação a este ramo, que compreende a Contra-
tação Colectiva, Segurança Social, Fundos de 
Pensões, Função Pública e Direito do Trabalho.

Segue-se a oferta da assessoria jurídica a nível 
fiscal. Entre as 136 sociedades aqui represen-
tadas, 75 proporcionam apoio aos clientes no 
campo da fiscalidade. As sucessivas mudanças 
nas leis tributárias levam a que a procura e 
consequente disponibilização de serviços nes-
te campo ganhem peso. Esta é uma tendência 
que se deverá manter no ano de 2016, com 
as empresas a necessitarem cada vez mais do 
acompanhamento no campo tributário. 

Completam o quadro dos “top 20” agrupa-
mento de grandes áreas de prática que maior 
oferta têm por parte das sociedades, o Direito 
Público e Direito Administrativo (69); Direito 
Financeiro (62 sociedades); Direito Imobiliário 
(61); Direito Civil (60); Arbitragem e Mediação 
(51); e Propriedade Intelectual (48). Esta área 
fecha, de resto, a primeira metade do “top 20”. 
Segue-se, o campo do Direito Económico, da 
Regulação e da Concorrência (43); Fusões e 
Aquisições (42); Insolvências (42), com uma 
descida no ranking, fruto da nova realidade 
económica vivida em 2015; Direito da Família, 
Menores e Sucessões (41); Penal (41); Contra-
tação Pública (36); Direito do Ambiente (31); 
Investimento Internacional (31); Urbanismo 
(29); e Direito Farmacêutico e da Saúde (28). ... 
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DE NORTE A SUL, PASSANDO PELAS 
ILHAS
Com espaços próprios ou através de parcerias, 
as 136 sociedades representadas nesta edição 
do In-Lex, referenciam 223 escritórios em 
36 localidades, onde 21 localidades contam 
com escritórios sede. As presenças no anuário 
chegam efectivamente de todo o País, o que 
permite, à semelhança das anteriores edições, 
abarcar a quase totalidade do território conti-
nental e das regiões autónomas dos Açores e 
da Madeira. 

Numa análise mais detalhada, constatamos, 
sem surpresas, que as regiões de Lisboa e do 
Porto, com destaque para a capital, são as que 
têm um maior número de sociedades e de 
escritórios representados no anuário In-Lex 
de 2016. Entre espaços próprios e parcerias, a 
capital conta com um total de 108 escritórios 
(dos quais 96 são o escritório principal - sede). 
Nas mesmas condições, as firmas da cidade do 
Porto contabilizam 44 escritórios, dos quais 
18 enquanto sede das sociedades, 21 outros 
escritórios e cinco parcerias.

Seguem-se depois as representações da 
Madeira, Coimbra, Açores, Guimarães, Faro e 
Braga. Nesta edição, há também novas locali-
dades como são os casos de Cascais, Chaves, 
Viana do Castelo, Santiago do Cacém e Torres 
Vedras, todas elas com escritórios sede lista-
dos neste anuário.
 
MERCADOS LUSÓFONOS CONTINUAM 
NO TOPO DA INTERNACIONALIZAÇÃO
No campo da internacionalização, os países 
com maior representatividade nesta edição de 
2016 do In-Lex voltam a ser os países lusófo-
nos: Angola, Brasil e Moçambique, dado que 
se mantem a aposta dos empresários nacio-
nais nestes países. 

Face ao anuário anterior, destaca-se em todo 
o caso uma subida ao nível da presença das 
sociedades representadas em países como o 
Reino Unido e a França.

Com 30 firmas de advocacia portuguesas 
representadas, Angola surge no topo dos 
destinos internacionais, com um total de nove 
escritórios próprios e vinte e um em regime 
de parceria. Está claramente na frente das 
apostas das sociedades representadas neste 
In-Lex, o que traduz também a estratégia que 
as empresas portuguesas têm desenvolvido 
nos últimos anos, pese embora as mais recen-
tes indicações menos positivas da economia 
angolana, tendo em conta a baixa do preço do 
petróleo. 

O Brasil continua a ser a segunda preferência 
do ranking de internacionalização das so-
ciedades de advogados preponderantes do 
mercado português, que contam naquela país 
com 29 presenças, das quais 10 são escritórios 
próprios e 19 em regime de parceria. Já Mo-
çambique é, por outro lado, o terceiro destino 
mais procurado, com 23 sociedades represen-
tadas, mais uma do que na anterior edição 
do In-Lex. Os restantes países africanos de 
expressão lusófona são também procurados: 
Cabo Verde (12 escritórios), Timor-Leste (seis) 
e São Tomé e Príncipe (cinco). 

Espanha, o nosso principal parceiro comercial 
dentro da União Europeia, é o país que maior 
número de sociedades portuguesas atrai. De 
novo em regime de parceria ou com escri-
tórios próprios, assinalam-se 18 presenças 
naquele mercado. Ainda dentro do espaço da 
União europeia, segue-se-lhe o Reino Unido 
- dez firmas estão presentes directamente ou 
através de parcerias com sociedades locais; o 
mesmo número que em França. 

Há contudo outras geografias de interesse: 
seja na zona económica de Macau, seja nas 
cidades de Pequim ou de Xangai, a China 
apresenta-se como um destino que continua a 
suscitar muita procura, pese embora os sinais 
de incerteza ao nível da evolução económica 
do país. De acordo com as informações pre-
sentes nesta 11.ª edição do In-Lex, são nove as 
sociedades representadas no antigo território 
sob administração portuguesa, e oito firmas 
nas duas maiores cidades chinesas – Pequim 
e Xangai.

É possível constatar que as principais socie-
dades de advogados nacionais estão, hoje 
em dia, presentes, ou com capacidade para se 
fazerem representar, num conjunto de 58 paí-
ses. Porém as ligações que mantém com redes 
ou associações internacionais permitem-lhes 
assegurar serviços de assessoria jurídica nos 
cinco continentes, mantendo a estratégia de 
sucesso, dos últimos anos, de acompanhar o 
cliente onde ele está. 

“as ligações que as so-

ciedades mantém com 

redes ou associações 

internacionais permitem-

-lhes assegurar serviços 

de assessoria jurídica 

nos cinco continentes, 

mantendo a estratégia 

de sucesso, dos últimos 

anos, de acompanhar o 

cliente onde ele está. ”
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Recursos Humanos

Na altura de recrutar, sociedades 
sobem a fasquia do perfil exigido 
aos advogados
�� Procuram-se profissionais especializados, 

sobretudo em Direito Fiscal, Corporate [socie-
tário e comercial], Direito Bancário e Financei-
ro e na área de Fusões e Aquisições. Alguém 
que seja um excelente técnico, que saiba rela-
cionar-se com colegas e clientes e que consiga 
gerir e coordenar trabalho. Alguém que tenha 
preferencialmente experiência internacional, 
que saiba falar inglês e domine, em muitos 
casos, outros idiomas. Alguém que junte a 
todos os anteriores requisitos capacidades 
para antecipar oportunidades de desenvolvi-
mento de negócio. Na altura do recrutamento, 
as empresas especializadas dizem que é este 
o perfil que as sociedades de advogados por-
tuguesas estão a privilegiar. A fasquia é alta, 
mas também demonstrativa da exigência que 
marca actualmente o mercado português da 
prestação de serviços jurídicos.

O perfil dos candidatos recrutados é um 
indicador das apostas que as firmas de advo-
cacia estão a fazer, como forma de resposta 
às solicitações dos clientes e ao consequente 
desenvolvimento da sua actividade. Filipa 
Mendes Pinto, sócia-fundadora da Find, em-
presa especializada na selecção de talentos e 

recrutamento no mercado das profissões ju-
rídicas, sublinha que “a crescente sofisticação 
dos serviços prestados pelas sociedades tem 
exigido aos advogados um conhecimento 
mais especializado”. A mesma responsável sus-
tenta que a maioria das firmas-clientes recorre 
à sua empresa pela capacidade de identificar 
e avaliar advogados com prática focada em 
certas áreas do Direito. “Tal não invalida, no 
entanto, que algumas manifestem a necessi-
dade de integrar advogados com experiência 
um pouco mais abrangente”, adianta.

Em todo o caso, a aposta em profissionais 
especializados é, de acordo com João Maciel, 
consultor no sector de tax & legal da Michael 
Page Portugal, “cada vez mais uma tendência 
natural desde uma fase inicial da carreira de 
um advogado”. Este factor tem determinado, 
conforme refere, que os processos de recru-
tamento assegurados por esta empresa para 
sociedades de advogados se centrem, “quase 
na sua totalidade”, em profissionais especiali-
zados nos diversos ramos do Direito, “sendo o 
apelidado de advogado generalista um perfil 
menos interessante, principalmente para as 
estruturas de maior dimensão”.

As áreas mais requisitadas
Na procura da especialização, há áreas de 
prática que se destacam. “Se tivéssemos que 
destacar três áreas onde a necessidade de 
recrutamento foi recorrente, destacaríamos as 
áreas de Direito Fiscal, Corporate [societário 
e comercial] e Direito Bancário e Financeiro”, 
frisa João Maciel. Destas três áreas, segundo 
adianta, a de Direito Fiscal lidera, com algum 
distanciamento. A esta realidade não será es-
tranha uma rotatividade considerável e mes-
mo algumas saídas para criação de projectos 
pessoais, entre alguns “players” do mercado. 
Relativamente à área de Corporate, a procura 
em 2015 centralizou-se em perfis com experi-
ência na vertente transacional, em particular 
as fusões e aquisições, e não tanto na óptica 
do acompanhamento diário dos clientes das 
sociedades em sede de Direito Comercial e 
Direito Societário.

Em suma, e à imagem do que tem acontecido 
em anos anteriores, a área de prática de Direi-
to Fiscal continua a ser a mais procurada pela 
generalidade das sociedades. No entanto, no 
ano de 2015, comparativamente a exercícios 
anteriores, João Maciel diz ter verificado um ...  
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crescimento assinalável no campo das fusões 
e aquisições em projectos nacionais e inter-
nacionais, o que na sua perspectiva “poderá 
dever-se, entre outros factores, ao optimismo 
registado, ainda que tímido, relativamente à 
economia nacional”.

Filipa Mendes Pinto refere que, no caso da sua 
empresa houve mudanças face a anos anterio-
res. “O societário voltou a ter o nível de pro-
cura que possuía nos anos prévios a 2009/10. 
O imobiliário foi outra área que viu aumentar, 
em muito, o número de recrutamentos e o re-
gulatório, em diferentes áreas, ainda que com 
maior impacto no sector financeiro, também 
teve uma procura acrescida”. A sócia fundado-
ra da Find lembra ainda que mantiveram o ní-
vel de procura dos últimos anos, os advogados 
especialistas em Direito Fiscal, Direito Laboral 
e no Contencioso, aqui com maior pendor 
para a vertente da arbitragem.

Outras exigências de currículo
Fica a saber-se que as sociedades de advo-
gados procuram sobretudo profissionais 
especializados e preferencialmente em de-
terminadas áreas de prática. Mas que outras 
características são exigidas, de modo a que 
se torne perceptível qual o perfil das pesso-
as que são contratadas? Filipa Mendes Pinto 
refere que “um advogado é, actualmente, um 
profissional que, apesar de exercer a sua prá-
tica de uma forma mais especializada, tem de 
ser bastante mais multifacetado, exibindo um 
conjunto de competências que o tornem mais 
completo”. Que quer isto dizer? A sócia da Find 
responde: “Tem de ser alguém que, para além 
de excelente técnico, saiba relacionar-se com 
colegas e clientes, consiga gerir e coordenar 
trabalho, demonstrar capacidade negocial, 
desenvolver activamente uma rede de con-
tactos e que esteja atento ao que o rodeia, no 
sentido de antecipar oportunidades de desen-
volvimento de negócio. Estas competências 
vão assumindo, naturalmente, um peso e 
importância crescentes, à medida que se vai 
desenvolvendo a carreira.”

É pois este conjunto de competências que, a 
par do conhecimento de línguas estrangeiras 
e da valorização de experiências de cariz inter-
nacional, seja em termos de vivência pessoal, 
seja em termos de formação profissional, as 
sociedades tendem a valorizar, frisa Filipa 
Mendes Pinto.

“Em traços gerais, as sociedades de advogados 
continuam a privilegiar a formação académica, 
com preferência por advogados licenciados 

nas denominadas ‘universidades de prestígio’ 
e com formação complementar. Ou seja, pós-
-graduações, mestrados ou outros estudos nas 
áreas nas quais são especializados”, enfatiza 
por seu turno João Maciel. 

O consultor da Michael Page Portugal susten-
ta ainda que “uma experiência no estrangeiro, 
quer em âmbito académico, quer profissional” 
é um factor que valoriza o currículo de qual-
quer candidato, “visto que cada vez mais as 
sociedades procuram advogados de negócio, 
moldáveis às necessidades de clientes nacio-
nais e internacionais”. Até por esta razão, João 
Maciel lembra que o inglês, enquanto idioma, 
é um requisito já assumido como obrigatório, 
tanto pelas sociedades, como pelos próprios 
advogados, “sendo cada vez mais valorizada 
a fluência ou o bom nível noutro idioma, que 
permita uma aproximação a clientes de dife-
rentes nacionalidades”.

Além das aptidões académicas e pessoais, a 
experiência profissional comprovada em de-
terminada área de especialização, aliada ao 
forte conhecimento técnico das matérias, con-
tinuam a revelar-se como umas das principais 
características diferenciadoras no momento 
da tomada de decisão de contratar, sustenta o 
técnico da Michael Page.

Querem-se profissionais mais 
seniores 
Quando se trata de contratar, outras das ca-
racterísticas que parece pesar na decisão é a 
senioridade dos candidatos. Em regra, quan-
do recorrem aos serviços de uma empresa 

especializada, as sociedades procuram pro-
fissionais com o estágio já concluído e não 
recém-licenciados das universidades. Aliás, tal 
como lembra João Maciel, no que diz respeito 
ao recrutamento de jovens talentos, as firmas 
de advocacia mantêm um contacto muito pró-
ximo e regular com as principais Faculdades 
de Direito, quer através das feiras de emprego 
criadas pelas próprias Faculdades, nas quais 
os estudantes finalistas, e todos os outros, 
podem ter um primeiro contacto com diversas 
sociedades, quer através do contacto directo 
com os departamentos de saídas profissionais 
das mesmas, não menosprezando os con-
tactos dos próprios advogados que mantêm 
funções de docência nas diversas Faculdades.

“Temos notado que as sociedades nossas 
clientes, ressalvando algumas excepções, re-
correm aos nossos serviços principalmente ...  

“a crescente sofisticação 

dos serviços prestados 

pelas sociedades tem 

exigido aos advogados 

um conhecimento mais 

especializado”.  
Filipa Mendes Pinto, sócia-funda-

dora da Find
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para o recrutamento de advogados com uma 
experiência mínima de dois a três anos pós-
-agregação, advogados seniores ou, no limite, 
sócios, embora em menor número como é 
natural”, afirma Maciel. 

Filipa Mendes Pinto diz, por outro lado, que 
em termos de senioridade, “logo a seguir 
aos primeiros indícios de crise, a procura foi 
direcionada para perfis mais seniores - muito 
fruto da exigência dos clientes e também da 
concentração do trabalho existente nos ele-
mentos mais seniores, por força do seu menor 
fluxo ou volume e consequente necessidade 
de justificação de horas -, tendo havido efetiva 
retração na contratação de advogados estagi-
ários e de advogados mais juniores. Em 2014 e 
ao longo de 2015 assistiu-se, claramente, à ne-
cessidade de reforço das equipas, na fase ini-
cial da carreira e até três anos após o estágio”.

Como são remunerados 
De acordo com a experiência de João Maciel, 
neste momento, são raras as firmas de média 
e grande dimensão que não têm intervalos 
fechados quanto aos honorários a pagar para 
os determinados patamares de associados 
que integram a sociedade, enquadrando os 
advogados nos mesmos face aos anos de 
experiência efectiva pós-estágio que detém, 
o que reduz bastante a margem negocial dos 
candidatos.

“Por outro lado, a vertente variável da remune-
ração (prémio anual), dependente de diversos 
critérios de avaliação pessoal e de performan-
ce do departamento ou da sociedade onde 
o advogado está inserido, tem assumido um 
papel fulcral na alavancagem do ‘package’ 
salarial anual, sendo cada vez mais valorizada 
pelos candidatos, uma vez que depende dos 
próprios conseguir atingir, ou não, os resul-
tados propostos pela sociedade”, constata o 
responsável da Michael Page Portugal.

Adicionalmente, frisa ainda João Maciel, “é 
comum à generalidade das sociedades que 
uma das componentes da remuneração do 
advogado diga respeito a uma percentagem 
sobre a angariação de clientes realizada pelo 
mesmo, o que, em certos casos, assume uma 
parcela importante na remuneração de um 
advogado”.

Nesse sentido, é cada vez mais importante 
que um jovem que está agora a iniciar a sua 
carreira esteja ciente que a vida de um advo-
gado, no futuro, irá muito além da excelência 

técnica, motivo pelo qual é importante que, 
desde o início da sua carreira, este desenvolva 
aptidões comerciais e relacionais que lhe per-
mitam ascender a uma posição de destaque 
na estrutura onde estão inseridos.

De acordo com o estudo “Remuneração 2015” 
da Michael Page Portugal para o sector de tax 
& legal, a dimensão e a estrutura societária das 
firmas podem ser determinantes quando está 
em causa a definição do valor de remuneração 
anual que é atribuído aos profissionais contra-
tados. Nas sociedades de média dimensão, no 
mercado português os montantes remune-
ratórios podem oscilar entre um mínimo de 
15.200 euros e um máximo de 24.800 euros 
para advogados com um a três anos de experi-
ência; ou chegar a montantes de oscilam entre 
os cerca de 36 mil euros e os cerca de 54 mil 
euros para profissionais com mais de dez anos 
de prática. 

Contudo, se estivermos a falar das chamadas 
sociedades de topo, estes valores podem, 
para os menos experientes, ir até 29 mil euros 
anuais ou, no máximo, para profissionais com 
mais de dez anos de prática, chegar aos 98 mil 
euros anuais. Já quando estão em causa socie-
dades internacionais, os valores sobem. Com 
um a três anos de experiência, o salário anual 
pode ir até 38 mil euros, com mais de 10 anos 
pode chegar aos mais de 190 mil euros.

Dando razão a estes números, Filipa Mendes 
Pinto sustenta que o mercado da advocacia 
em Portugal ainda pratica valores muito dís-
pares, dentro das mesmas áreas de prática e 
dentro dos mesmos anos de experiência. A 
Find, empresa de que é sócia fundadora, reali-
za a cada dois anos e, desde 2008, um “bench-
mark” de honorários praticados pelo conjunto 
de sociedades mais representativas do nosso 
mercado, no qual se incluem sociedades pe-
quenas, médias e de grande dimensão, onde 
é possível apurar, em cada momento, essa 
mesma disparidade e as razões que estão na 
sua origem.

“De entre os principais fatores destacaria dois. 
Por um lado, o tipo de advocacia praticada 
pela sociedade - há sociedades em Portugal 
com menos de 20 advogados que remuneram 
os seus associados com valores bastante mais 
elevados que a maioria das grandes - e, por 
outro, o currículo e as competências exibidas 
pelo advogado a contratar - o que lhe confe-
re outra capacidade negocial”, conclui Filipa 
Mendes Pinto. 

“a vertente variável da 

remuneração, dependente 

de diversos critérios de 

avaliação pessoal e de 

performance do depar-

tamento ou da sociedade 

onde o advogado está 

inserido, tem assumido 

um papel fulcral na ala-

vancagem do ‘package’ 

salarial anual”  
João Maciel, consultor no sector 

de tax & legal da Michael Page 

Portugal
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Sector da advocacia de negócios 
pede estabilidade para atrair 
investimento
�� A conjuntura política, económica e finan-

ceira do país ao longo do ano será determinan-
te para a evolução do mundo dos negócios em 
2016 e, por consequência, para a actividade 
desenvolvida pelos prestadores de serviços ju-
rídicos às empresas. Para alguns dos principais 
actores do mercado da advocacia de negócios 
é esta a percepção que existe, razão que os 
leva a pedir estabilidade na condução dos 
destinos do país, ao mesmo tempo que aguar-
dam um contexto internacional assente num 
desempenho tão positivo quanto possível 
da economia mundial. Pese embora persista 
alguma incerteza, em muito dependente das 
medidas de política económica que venham 
a ser tomadas, o sector da advocacia de ne-
gócios espera que não haja uma retracção ao 
nível do investimento e que as áreas de fusões 
e aquisições, de societário, de imobiliário, de 
fiscal e de algum contencioso possam crescer.  

Se é verdade que do ponto de vista do investi-
mento, eventuais situações de incerteza políti-
ca podem complicar as decisões das empresas 
nacionais e, sobretudo, das internacionais, 
também há o reconhecimento de que imple-
mentação dos projectos já em curso sugere a 
manutenção, em 2016, dos mesmos níveis de 
solicitação de serviços jurídicos registados no 
ano passado. É assim expectável, sustentam 
alguns “players” do mercado da advocacia que 
assegura apoio às empresas, que se mante-
nham elevados níveis de actividade na área das 
fusões e aquisições, a par da continuidade dos 
investimentos em alguns sectores de negócio.

Nota-se, aliás, de acordo com o testemunho 
de alguns advogados, uma presença cada vez 
mais acentuada no país das firmas internacio-
nais de consultoria estratégica e financeira, o 
que para os actores do mercado da advocacia 
de negócios corresponde a um indício forte 
de que Portugal é um mercado atractivo para 
operações de investimento estrangeiro. No 
ano passado foi registado algum crescimento 

das áreas ligadas ao desenvolvimento de 
novos negócios e houve a contínua redução 
dos serviços associados às reestruturações e à 
litigância associada a este tipo de operações. 
Ou seja, se não se assistir a um retrocesso no 
clima de maior confiança que vinha a sentir-se, 
e assim se mantiver o sentido ascendente do 
nível de investimento, naturalmente que tal 
cenário terá reflexos positivos na prestação de 
serviços jurídicos.

Ainda assim, face às solicitações de alguns 
clientes, entre os advogados por nós inquiri-
dos, há quem admita igualmente que deverão 
ter continuidade os pedidos de apoio na área 
do contencioso. Já não tanto em resultado 
de reestruturações, mas sobretudo fruto da 
crise que afectou vários dos mais importan-
tes grupos nacionais em diversos sectores, 
nos últimos anos, e dos processos de rápida 
transformação do nosso tecido empresarial e 
financeiro que se lhe seguiram.

Estabilidade política e 
legislativa
Um aspecto importante igualmente assinala-
do, prende-se com a necessidade de manter 
no país não só a necessária estabilidade políti-
ca, mas também legislativa. Quem argumenta 
neste sentido tem em mente a necessidade de 
manter a confiança dos investidores, de modo 
a que a tendência da aposta em Portugal 
mantenha o ritmo de 2015 ou preferencial-
mente cresça. Em todo o caso, há mudanças 
em curso, nomeadamente ao nível do quadro 
normativo fiscal, quer para os contribuintes 
singulares, quer para as empresas.

Na prática, estas alterações vão traduzir-se 
em novo trabalho para os departamentos 
de Direito Fiscal das sociedades. Mas haverá 
também outro tipo de questões a equacionar. 
Não é apenas a área de fiscal, mas também 
as de imobiliário e de societário que prome-
tem, ainda de acordo com responsáveis de ...  

Mercado em 2016
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sociedades de advogados por nós contacta-
dos, estar ainda activas. Além disso, é expec-
tável que as empresas passem a apostar cada 
vez mais na internacionalização e num mo-
delo de cooperação intercontinental, dando 
sequência à diversificação da aposta em novos 
mercados. Em resultado desta tendência, a ló-
gica que determina a actuação das firmas de 
advocacia – seguir o cliente e estar onde este 
precisa – irá também ter reflexos na estratégia 
que vão seguir, admitem alguns dos nossos 
interlocutores.

Ou seja, 2016 é visto como um ano de gran-
des desafios. Desde logo, o da consolidação 
da tendência de recuperação económica que 
marcou 2014 e 2015, num contexto frisado 
pela recente evolução negativa de algumas 
das economias emergentes, muito em resulta-
do da baixa do preço do petróleo ou da exis-
tência de conflitos regionais. A somar a este 
aspecto, estão ainda as dúvidas sobre o tipo 

de relação que o Governo português manterá 
com as instituições europeias e da maior ou 
menor abertura de Bruxelas para as mudanças 
de estratégia para o desenvolvimento eco-
nómico, decididas pelo Executivo de António 
Costa. Face às previsões de crescimento eco-
nómico mais animadoras em Espanha e na 
Alemanha, dois países que estão no grupo dos 
principais parceiros comerciais de Portugal, as 
dificuldades não surgem em todas as frentes. 
Até por esta razão, cresce o sentimento de que 
o país se mantenha no caminho da retoma.  

Novos serviços jurídicos na 
calha?
Há uma expectativa forte por parte dos 
“players” do mercado português da advocacia 
de negócios de que a prestação de serviços ju-
rídicos vai continuar a recuperar e que existem 
as áreas em clara expansão. Há quem aposte 
que o imobiliário e as fusões e aquisições, irão 
ter, em breve, a companhia de outras áreas 

de prática, designadamente, o planeamento 
fiscal e o contencioso tributário, o mercado de 
capitais, o “compliance” ou o processo penal. 
Neste último caso, especialmente no domínio 
dos chamados crimes de “colarinho branco”, 
não será estranha a litigiosidade associada 
ainda ao colapso de algumas instituições na-
cionais do sector bancário e financeiro. 

Pese embora persista alguma incerteza, em 
muito dependente das medidas de política 
económica que venham a ser tomadas, o sec-
tor da advocacia de negócios espera que não 
haja uma retracção ao nível do investimento 
e que as áreas de fusões e aquisições, de so-
cietário, de imobiliário, de fiscal e de algum 
contencioso possam crescer. Salvaguarda-se 
contudo, no evoluir da situação da inevitável 
dependência de factores externos e também 
da percepção dos investidores de que o País 
continua a ser um bom destino de investimen-
to. 

Depois de uma advogada, uma magistrada do Ministério Público. 
A pasta da Justiça está agora nas mãos de Francisca Van Dunem, 
que já garantiu ser seu propósito proceder a mudanças no mapa 
judiciário instituído no mandato da sua antecessora, Paula Teixeira 
da Cruz. 

A nova responsável pela tutela da Justiça fez saber, durante a sua 
primeira intervenção no Parlamento, que o ministério “vai revisitar 
o mapa judiciário, porque quem o fez tem de ter a consciência que 
foi feito de acordo com pressupostos e regras que em alguns casos 
funcionaram e noutros não, pelo que é preciso ir ao encontro dos 
problemas”.

Tendo por base o programa de Governo e as Grandes Opções do 
Plano (GOP) para o próximo quadriénio, as apostas da Justiça apon-
tam para a actualização dos recursos e soluções tecnológicas para 
a prevenção e combate ao crime, designadamente terrorismo, ci-
bercrime, crimes de natureza sexual e a criminalidade económico-
-financeira, com destaque para a prevenção e investigação da cor-
rupção. Neste último âmbito, nomeadamente com a promoção de 
políticas pró-activas de prevenção e de investigação da corrupção, 
através de inquéritos junto dos utentes dos serviços públicos.

O programa do Governo nesta área assenta em cinco princípios 
genéricos, que envolvem a melhoria da gestão do sistema judicial, 
a promoção do descongestionamento dos tribunais, a simplifica-
ção e desmaterialização dos processos judiciais, a aproximação da 
Justiça dos cidadãos e a melhoria da qualidade do serviço público 
de Justiça.

No âmbito da melhoria da gestão do sistema judicial, está prevista 
a adopção de medidas como a que envolve a criação de um regime 

de incentivos à produtividade das equipas dos tribunais que cum-
pram metas de desempenho previamente fixadas; bem como a 
adaptação da filosofia de Simplex aos tribunais, quer ao nível da 
comunicação interna, quer no contacto com os cidadãos.

Já no que diz respeito à promoção do descongestionamento dos 
tribunais, o Ministério da Justiça quer criar gabinetes de assessores 
judiciais e de equipas de intervenção rápida, para auxílio ao serviço 
dos tribunais; assim como pretende limitar a possibilidade de um 
litígio entre pessoas colectivas públicas ser dirimido através dos 
tribunais, impondo-se valor mínimo das causas e incentivando-se 
o recurso à mediação ou à arbitragem.

Ao nível da simplificação e desmaterialização dos processos judi-
ciais, as apostas passam pelo desenvolvimento de uma nova versão 
do sistema de gestão processual CITIUS, contemplando novas fun-
cionalidades; mas também por uma simplificação processual, com 
redução de actos processuais considerados “redundantes, inúteis 
ou sem valor acrescentado”.

Quanto à aproximação da Justiça dos cidadãos, tal como a minis-
tra Francisca Van Dunem já referiu, um dos propósitos é “revisitar 
o mapa judiciário”, numa lógica de integração do mesmo com a 
política do ordenamento do território e também no sentido de 
tornar possível a realização em cada concelho de julgamentos que 
respeitem aos cidadãos desse mesmo concelho.

Por fim, no que diz respeito à melhoria da qualidade do serviço pú-
blico de Justiça, existe o propósito de reforçar a formação especia-
lizada para magistrados e para oficiais de justiça; ou de promover 
formações conjuntas especializadas dos formadores de todas as 
profissões jurídicas, de modo a assegurar a sua uniformidade.

Política de Justiça: Novos rumos ou um mapa para revisitar
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opinião - João afonso fialho, presidente do conselho director da asap

Projectar a advocacia 
& antecipar o futuro

�� Desde tempos imemoriais, a justiça é um 
dos temas mais discutidos em quase todos os 
fóruns. Não é meu propósito – nem tenho a 
necessária competência – tratar neste singelo 
texto todos os desafios que a justiça terá de 
enfrentar no futuro próximo. Mas uma experi-
ência profissional multifacetada na advocacia 
de quase 25 anos, dá-me autoridade suficiente 
para identificar e dissertar, ainda que superfi-
cialmente, sobre três temas absolutamente 
críticos para o futuro da profissão.

Reforma Regulatória e 
Institucional
Um primeiro aspecto em que nos devemos 
centrar é a absoluta necessidade de proceder 
a uma reforma radical do quadro regulatório 
em que exercemos a nossa profissão. Muitos 
dos advogados em exercício ainda pensam 
a profissão nos exactos mesmos termos em 
que ela era entendida no início do século XX. 
O mesmo é dizer, vêem-se a si próprios como 
os salvadores dos seus clientes, a quem, para 
além dos normais honorários, ainda é devida 
uma vénia pelos serviços que prestam. Neste 
pressuposto, alimentam um sistema de nor-
mas irreal, completamente desfasado da rea-
lidade e não entendível pelos seus o público 
em geral ou, mais grave ainda, para os seus 
próprios clientes. Fazem-se amiúde remen-
dos aos textos legislativos, mas não se altera 
o fundamental, os princípios completamente 
esclerosados em que os mesmos assentam.

Os clientes, sejam eles pessoas singulares ou 
sociedades comerciais sofisticadas, são cada 

vez mais exigentes e informados. Conhecem 
em detalhe o mercado da advocacia e, não ra-
ras vezes, as leis que os regem, procurando no 
advogado o profissional que lhes garanta um 
determinado resultado, mitigando o mais pos-
sível os riscos a ele associados. O advogado tor-
na-se aos seus olhos um prestador de serviços, 
como tantos outros, o qual apenas tem o dever 
de trazer para aquela transacção ou litígio con-
creto uma determinada mais-valia. Como diria 
o saudoso Dr. Manuel Salema, “no final do dia, 
somos meros mercadores de mais-valias”. Para 
fazer face a esta nova realidade é necessário 
despertar os advogados para a forma como são 
percepcionados pelos seus clientes e poten-
ciais clientes e ganhá-los para a necessidade 
de fazermos um grande esforço colectivo de al-
teração de mentalidades e do enquadramento 
jurídico que rege a nossa profissão. 

Paredes meias com a mudança da lei e das 
mentalidades dos seus actores, está a mudan-
ça das instituições. Os advogados não podem 
continuar a ser representados por quem não 
entende a profissão e continua a olhá-la de 
forma passiva, esquecendo-se que representa 
todos os advogados e que tem a obrigação de 
preparar as instituições que episodicamente 
dirige para o futuro. A advocacia é, por defi-
nição, uma profissão liberal, e nessa medida 
não há que proteger o mercado para que os 
incumbentes possam ter uma vida relaxada, 
enquanto se criam todo o tipo de obstáculos 
administrativos para dificultar o acesso dos 
mais novos ao mercado.

Sofisticação dos Clientes
Já nos referimos acima à profunda alteração 
do perfil dos nossos clientes. Este facto tem 
implicações práticas profundas na forma 
como exercemos a profissão e nos organiza-
mos para o efeito. Poucos clientes se dirigem 
hoje a um escritório de advogados na expec-
tativa de que o seu advogado habitual resolva 
todos os seus problemas. O mais das vezes, o 
próprio cliente já tem um conhecimento bas-
tante aceitável das implicações do que fez ou 
deseja fazer e das soluções à sua disposição. 
O bom advogado é aquele que face aos mes-
mos constrangimentos de tempo consegue 

entregar o melhor resultado e para isso é 
necessário ser-se um conhecedor profundo 
de questões específicas. Por outras palavras, 
ser-se um verdadeiro especialista numa deter-
minada área ou subárea do direito ou de uma 
determinada indústria e ter por detrás uma or-
ganização capaz de dar uma resposta eficiente 
e rápida a tudo o que não conseguimos domi-
nar individualmente ou, pelo menos, trabalhar 
em rede, juntando à nossa prática individual 
outros advogados com experiências e conhe-
cimentos diferentes.  

Novas Tecnologias                                   
O tema das novas tecnologias e da forma 
como as mesmas irão alterar a nossa relação 
com os clientes, quer do lado da procura, quer 
do lado da oferta, é incontornável. 

Começando pela procura, todos os clientes es-
peram que os seus advogados dominem com-
pletamente as tecnologias por si utilizadas e 
saibam adaptar a comunicação às diferentes 
ferramentas utilizadas. 

Do lado da oferta, a tecnologia irá permitir 
– forçar - a comoditização de vários serviços 
hoje prestados como se de peças únicas se tra-
tassem. Como resultado da combinação dos 
dois factores, a palavra “processos” irá ocupar 
um espaço crescentemente mais importante 
no jargão da advocacia. O advogado não será 
apenas – e será cada vez menos – o profis-
sional que produz um trabalho intelectual 
infungível, para passar a ser o coordenador ou 
supervisor de processos que possam garantir 
a qualidade do produto final entregue aos 
seus clientes. 

Pessoalmente, como advogado formado na 
“escola clássica” e de hábitos profissionais 
assumidamente conservadores, esta visão é 
quase dantesca, mas, enquanto sócio de uma 
sociedade de advogados e – temporariamente 
– presidente de uma associação representati-
va da esmagadora maioria das sociedades de 
advogados portuguesas, é minha obrigação 
impulsionar e ajudar a efectuar as mudanças 
necessárias para que estejamos devidamente 
preparados para o futuro. 


